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TODOS OS RESPONSÁVEIS PELA DISPONIBILIZAÇÃO DO BEM NO 

SEGUNDA TURMA RECURSAL CÍVEL

Relação de consumo. Aplicação das regras da Lei nº 8.078/90 (CDC). 
Produto não entregue. Extinção do processo sem julgamento do mérito, 
diante do reconhecimento da ilegitimidade passiva da segunda ré, ora re-
corrida, sob o fundamento de que a mesma é mera intermediária de co-
brança na transação comercial realizada pela internet. Recurso Inominado 
interposto pela parte autora, pretendendo sejam julgados procedentes os 
pedidos em face da recorrida, condenando-a à restituição do valor pago 
pelo produto não entregue e à indenização por danos morais. Sentença 
que merece reforma. 

A parte ré, ora recorrida, atuou como intermediária no contrato de 
compra e venda dos produtos, sendo responsável tanto pela autorização 
do pagamento, quanto pelo repasse da verba para o fornecedor, o que se 
conclui pela parceria comercial existente entre a ré e o fornecedor. Assim, 
em observância ao artigo 4°, I, do CDC, que dispõe sobre a vulnerabilidade 
do consumidor na relação de consumo, bem como o teor do artigo 18 do 
CDC, que é expresso ao determinar a responsabilidade solidária entre to-
dos os responsáveis pela disponibilização do bem no mercado, é forçoso 
concluir pela procedência do pedido, condenando-se a ré a restituir o valor 
pago pelo produto não entregue (1 dos aparelhos telefônicos), uma vez 
que restou frustrada sua entrega pelo fornecedor, bem como à indeniza-
ção por danos morais, diante do transtorno e frustração suportados, que 
transbordaram a esfera dos meros aborrecimentos do cotidiano, atingin-
do a esfera psíquica do consumidor, frustrado em sua legítima expectativa 
em usufruir do produto adquirido. Recurso provido.
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 Diante do exposto, conheço do recurso e VOTO no sentido de dar-
-lhe parcial provimento, para condenar a ré a restituir a quantia paga pelo 
produto, no valor de R$ 199,88 (cento e noventa e nove reais e oitenta e 
oito centavos), bem como ao pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a 
título de danos morais. Sem ônus sucumbenciais, por se tratar de recurso 
com êxito. 


